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J.~J Estado tln Bahill 
~ Ciimurn Municipul tle Vert11dores de lbipirong11 

PROJETODERESOLUÇÀONº0O I 2001 de06deno\'Clllbro~ 

E',SlJTl;J O REUJMENTO INTE!, , J 
DA CÀMAR.A DE VEREADORE::.; 1 H) 
~IUNICll'IODEI BIPITANGA BA 

REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA MUN C 
VEREADORESDEIBIPITANGA M1:!1A I JPAL DE 

A MESA DA CÂMARA MU1'<lCIPAL DE VERE 
!BIPITANGA. ESTADO FEDERAI)< Í DA BAHIA ~a bADORESP DE 
Le · 1 · M . . . ,, z sa er que o oder 
. g1s ativo_ umc1pal aprova. prom11lg:1 e manda publicar para os devidos 
!JS. o seguinte REGIMENTO: ' 

TITULO! 
DA CÂMARA MUNICIPAL 

C,\PÍTULOI 
DAS rUNÇÕES DA C,-\;'.lt\R,\ 

Art. 1º . A Câmara Muninpal de Vereadores, órgão le islativo 
~~~p~sto d~ 11 (onze) Vereadores, ckitos conforme a legislação !1eitoral 

fi
g n e: exercendo funções legisbtivas especificas de fisc~11·zação 
nance1ra e de cont ole d · . u 

atribuições que lhe ~ão ;:;;~::~ :i 1 ··:ecuuvo, desempenhando ainda as 
economia interna. ' 111~ntes ª geSlão dos assuntos de sua 

\'creadore~rt~1;;is~c~s n~unJ1~~~ ~e~i~latil'as _da Câmara Municipal de 
:e:-aluções sob e · .. r ça,i de leis. decretos legislativos e 

r qua1Squer matenas de competência do Município. 

Art. 3º • As funções de li · · r - r · 
3.crr.panhamento das atividades ,';;~ª : ç~o. _mance1ra con~istem no 
::\ªC··ti, o ou l , . . umc1p10 desenvolvidas pelo 
-,: : . p_eapropnaCâmaroe n11_1ulgamentodascontasdaP ef, ·1 
. - ;,.opna Camara Sempre d. . . r e1 ura . , .: . . . · me ian1<: o aux1hodo Tribtuwl de ContJ-dc, · 
• .. . ..._ ,pJO!'.-. .. ~ :--

, • •1 -;a -~:s -tº. A: '.unçdões de com role externo da Câmara implicam a 
:-··-· ~- negocios o execu1i,·o em geral sob o· . 

• :;;s:.,u..:íonalidade. da legalidade e ;l· 1, . • .. s prismas da 
-·. , ,~( _ d'd .~ " ica po i1Jco-admm1strat1va com a 
. --- ~~- r, . .: t as sanah\'aS que se íizerem necessárias. . 

Estado da Bahia 
Câmara Municipal de Vert11clore:r de l bipita11g11 

Art. 5º - As sessões da Câmara sera o realizadas em imôvd destinado ao sei 

funcionamento, considerando-se nulas as que se realizarem fora dele. 

PARÁGRAFO ÚNICO Comprornda a impossibilidade d, 
acesso ao recinto da Câmara. ou outra causa que impeça a sua utili1.açào. 
Mcs.1 ou qualquer Vereador ~ol icitaní ao .ltii;,. de Direito cb C.\,m;1rcn 
,crificaçào ela ocorrêncin c a clcs1~naçf\lJ dc 1,u1ro lu.::11 p:ir:1 a r.: ;1\i1.,;~~" ch1 

scssõ.:s. 

Art. 6º . No recinto de reuniões do Plenário não poderão se 
afixados quaisquer sirnbolos, quadros. faixas. cannzes ou fotografias qu 
impliquem propaganda político-partidária, ideológica. religiosa ou d 
cunho promocional de pessoas vivas ou de entidades de qualquer natureza. 

PARÁGRAFO ÚNICO O disposto neste artigo não se aplica 
colocação de brasão ou bandeiras da Nação. do Estado ou do Município. n 
fonna da legislação aplicável. e bem .issim de obras artísticas q11e , is:u 
preservar a memória de vulto eminente da história do País. Estado ou d 
Município. 

Art. 7° . Somente por delihcraçào do Plenário e quando 
interesse público o exigir. poderá o recinto de reuniões da Câmara s, 
utilizado para fins estranhos à sua finalidade. 

,\ri. 8°. Qualqu..:r ciclad~o podcr.i assi;tir ,15 sc~,ik, da C:@ar 
na parte do recinto que lhe é rcser,·ada. exceto as de car,ilcr s.:crctv. 

CAPÍTULOlll 

DA INSTALAÇÃO 

Art. 9° - A Câmara instalar-se-a no primeiro ano de ca< 
legislatura, no dia Iº (primeiro) de janeiro, em sessão solene que se inicia 
às l0:00 (dez) horas, sob a presidência do Vereador mais idoso dentre, 
presentes. que designará um para secretariar os trabalhos. 

§ 1° · A instalação ficará adiada para o dia seguinte e assi 
sucessivamente, se a sessão que lhe corresponder não houver 
comparecimento de pelo menos 3 (tr~) vereadores. caso essa situaç: 
persista até o último dia do prazo a que se refere o § 5° deste artigo. a par 
deste a instalação será presumida para todos os eleitos legais. 

~ 2º · Os Vcn:ador.:s prc..~entcs, lcg:ilrncntc diplc,m:idos. ;;cr 
empossados após a leitura do compromisso eh: poss..: fci1a pdo '. 
Presidente nos seguintes termos: 

"PROMETO CUMPRIR A CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 
CONSTITUIÇÃO DO ESTADO, OBSERVAR AS LEIS. DEFENDf 
COM LEALDADE O MANDATO QUE ME FORA CONFIADO 
TRABALHAR PELO PROGRESSO DO MUNICÍPIO'·. 



n .. ,\ 
·• Eswdo da Bal1ia 
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.., _ ~' Câmara M1111icip11/ de J i,readores de lbipil1111g11 

§ 3° - O Sem:1ário da si::ssão de instalação fará a chamada de 
cnda Vere,1dor. qu~ declara de pé: ·"ASS I i\ l O PROMETO ... 

s 4º - Imediatamente após a pP,.,..: . os Vereadores apresentarão 
declnrnçfü, cscrita de hcns. que se tr::1--·crcn::rá na ata da sessão de 

, inst~l;içfüi ou naquda cm que s.: empo,,;: , Vereador rclardm;'1rio. 

§ 5° - Os V..:rcadores eleitos qu,. nJo comparecerem no ato da 
ins1alação ser.io empossados até 10 (de1.1 dias depois da primeira sessão 

,r ordinária da legislatura, após a apn::sent,i,;ao do respectivo diploma. 

§ 6° - Decorrido o prazo estipulado no parágrafo anterior e não 
tendo comparecido o Vereador para 1,,mar posse, o Presidente em 
~xercíeio declarará extinto o mandah• t' convocará o seu Suplente, 
ex·· ··.,ando-sé os impossibilitados por doença comprovada mediante 
at'--30 médico passado por uma junta ,·,pecífica. 

TÍTULO li 
DOS ÓRGÃOS DA CÂMARA MUNit ·1 PAL 

CAPÍTULO 1 
DAME.SADACÂMAR.A 
D.; Formação da Mesa e su«s Modifica,; --

Art. !Oº - A IVksa da Câmara Cninpõe-se de um Presidente, um 
Vice-Presidente, um Primeiro e um Sc;pmdo Secretário, com mandato 
de 02 (dois) anos. correspondendo a primeira parte da Legislatura, 
eleitos após a posse dos Vereadores, em o:scrutínio secreto, formando-se 
chapas ou eleitos na ordem hierárqui1.~1 e considerando-se eleitos e 
.:mpossados os que obtiverem maioria d,· ,·o tos. 

Parágrafo único Em caso de empate nas eleições dos membros 
da Mesa proceder-se-á ao segundo e~.:rutínio para desempate, e, se 
pasistir o empate, realizará um terreiro escrutínio, não haven9~ 
definição. o concorrente mais votad1, nas eleições municipais"-serâ 
proclamado \'encedor. 

Art. 1 Jº - O Presidente eh:ílo e empossado. antes do 
1 enr·"ramento da sessão. con\'Ocará os \ ·,·readores para a sessão de posse 

dl\..,... feito e do Vice-Prcleito. 

J\rt. 12° - Na hora ck1cnni11ad;; ; , .1 ini.:io das s..:s:;ôc:,. \'<!riii.:-ada 
:1 aus.:nci:i dos membros dn Mesa e de ~' ·;, , uhsli lt!l0S le!!ais. a»umini a 
Prcsidi:ncia o Vcreodor mais m iado d..:111rc os presentes~ que escolherá 
entre os seus pares o secretário. 

Art. 13º - Os membros da l\ ksa podem ser destituídos ou 
afastados dos cargos. por im:gularidadcs apuradas por comissões 
especiais. 

4·~ 
., Estado da Bahia 

Câmara Mu11icip11/ ,te Vereadores de /bipitangll 

Parágrafo Único A destituição di: membro .:k:ti\'O th1 :\k: 
~omcnt.: poderá ocorrer quando comprovadamente tk, idio~, 
inelicicnte ou quando tenha se prevalecido do cargo para fins ilíci to 
dependendo de deliberação do plenário pelo voto de 2/3 (dois terços) d! 
membros da Câmara Municipal de Vereadores, devendo a representaçà 
ser subscrita obrigatoriamente Vereador. 

Art. 14° - Findos os mandatos dos membros da Mesa, realizar·Sl 
á a renovação desta para os dois anos subseqüentes, ou segunda parte à 
Legislatura, sendo permitida a reeleição dos membros da Mesa. 

,. --·=-- -=::::::::;__ __ _ 
Art. 15º - A eleição da Mesa para o segundo biênio realizar-se­

sempre no dia 1° de janeiro do ano subseqüente ao término do mandat 
da Mesa da Câmara. 

Art. 16° - Vagando-se qualquer cargo da Mesa, será realizada 
eleição para o seu preenchimento no expediente da primeira sessã, 
seguinte à verificação da vaga. 

Panigrafo único Em caso de renúncia total do, 111e111hro, d, 
Mesa. proceder-se-á a nova eleição na sessão imediata àquela cm qlle s, 
deu a renúncia, sob a presidência do Vereador mais votado dentre o: 
presentes. 

Art. 17°-OsmembrosdaMesa Diretora da Câmara Municipal dt 
Vereadores poderão fazer parte das Comissões Permanentes. 

SEÇÃO II 
Da Competência da Mesa 

Art. 18º - A Mesa é o órgão diretor de todos os trabalhos 
legislativos e administrativos da Câmara. 

Art. 19º • Compete privativamente à Mesa da Câmara: 

propor os projetos de lei que criem, modifiquem ou extinguem os 
cargos dos servidores auxi liares do Legislativo e fixem os 
correspondentes vencimentos iniciais: 

J I propor créd itos e verbas necessárias ao funcionamento da Câmara e 
de seus serviços; 

IIl tomar providências necessárias à regularidade dos trabalhos 
legislativos; 

IV propor alteração deste Regimento; 

V orientar os serviços da Secretaria da Câmara; 

' 
Vl elaborar a proposta orçamentária da Câmara a ser incluída na 
proposta orçamentária do Município e fazer, mediante ato, a distribuição 



·;9.·· fa·t11tfo ela Bahia 

~ Ciimarn M1111icipal dr 1 ,·adores d~ lbipita11ga _,._, 

.11i1icu das dotaçi'cs rc~µ..:crh ;is, I•, ,11 como altcrn-l;is. quando 
c.:~;;irio 

:ÇÀO III 
1s /\triouiç<\cs Especificas dos Membro, .1 \.ksa. 

/\ri. 20" . O Presidente da Cfü1, ,, a J a mais alta autoridade da 
:sa. dirigindo-a e ao Plenário. em conf1111,1idadc com as atribuições que 
! c,mferem este Rcg11ncnto lnt.:mo. 

/\n. 21º. Compete ao Prcsidenh ,.1 Câmara. 

1uanto ãs ati\'idadcs legislativas 
comunicar oos Vereadores. ' ""' antecedência mínima de 05 

nco~ , a convocação das sessões exta 1nrdinárias; 
élctemúnar. a n:qu.:rimemo do a111 ,r. retirada de proposição: 
não aceitru- suostitutirns ou em,·, las que não sejam pen mentes à 

>posição inicio): 
declarar pr..:judic,!da a rro1>1 111 . .:m face de ri:j.:iç,io ou 

·o, aç,1o de outra c,,111 i,Nntico ol~i.:tin, ,11.:,m,, p.:riodo. 
autori7.ar<> 1ks,1rqui, am.:11t11 dt j11J,içiks. 
determinar .i i:xpcdiçào de pro.1 1 .~ a Comissões e inclui-los na 

1ta: 
nom.:ar os membros das Con,1 ,sõcs Especiais criadas por 

iberaç.loda Câmara e dcs1gnar-lhcs suf'i,r,1utos: 
declarar a perda de membros d:1·. Comissões quando incidirem 

numero de faltas pre, isto neste Regimc,1111: 
declarar a extinção do mand.1to de Vereador. nos casos 

abelecidos pela Lei. 
~uanto ás sessões: 

convocar. presidir. abrir. cncc11 ,ar. suspender e prorrogar as 
sões. obsen ando e ínu:ndo observar a, normais legais vigentes e as 
erminações deste Regimento: 

detenninar ao Segundo Secrel.án11 ,a leitura da /\ta: 
detem1inar. de oficio ou a requ.:nmento de qualquer Vereador. 

qualquer fose dos trabalhos. a ,·crificaç;,,, de presença. 
declarar ;i hora destinada no E,,. dic11tc e Orckm dn l)in. bcm 

10 os orazos facultado~ :ws oradores: 
uncaar íl Orcl.:111 do Din e s. 

êna ~ constante: 
conceder e negar a pala\'ra :• 

;imento Interno. e nilo permitir di,·a 
1nto cm discussão: 

interromper o orador que se d, 
r sem o respeito dc,·ido :i Câmara ou; 
nando-o á ordem. e cm caso de 11 

endo ainda suspender n sessão quandc, 
igirem: 

chamar atenção do orador qu.i r. 
>0 a que tem direito: 

Vcr.::idores. nos rennos do 
·õ.:~ uu apancs esuanhos ao 

1ar da qucsl~o em debate ou 
,:ilou.:r :.:m de seus membros. 
êr.~1~. ;assar-lhe a palavra. 
, :!t.:r.d1do e as circunstâncias 

;,:;·. :;peno de se esgotar o 

~ Estado tia Bahia 
~ Câmnrn M11nidpnl dr Vereo,Jores de lbipitn111:o 

i) c,tnhelcl.'.a o po1110 da qucslàü soor.: qual dl.'.,·.:111 s.:r k11as 
,atações: . . 
j) anunciar o que se tenha a d1scuur ou ,·otar e proclamar 
resultado das votações; .. 
)) anotar. em cada documento. a decis.'lo do plcnano: . 
m) resolver sobre os requerimentos que por este Regimento forc 
de sua alçada: . 
n) resolver qualquer questão de ordem ou suomcte-la no plena. 
quando omisso no Regimento Interno. . 
o) mandar anotar cm livros próprios os precedentes regimenta 
para solução de casos análogos: 
p) declarar o término das sessões, convocando. antes. a sess 
seguinte: . 
q) comunicar a ordem do dia da sessão segumte. 

lll quanto à administração da Câmara Municipal· . 
a) nomear. exonerar. promo,·er. admiur. suspender e denu 
funcionários da Câmara. conccd.:r-lhc férias. hc..:nças. abono de f~hi 
aposentadoria. acréscimo de vencin_,e_ntos . •cJckr!'1.i11ncin por . kas 
promover-lhes a responsabihdad_es admin1strat1 \'~S. civil: cnm111al. 
b) superintender os serviços da Secretana da Camar.i. de acor, 
com a legislação peninente: . . 
c) proceder às licitações para compras, obras e serviços da Cama, 
de acordo com a legislação peninente: . . . 
d) detenninar abertura de sindicância e inquéri tos adn11mstra11, o~ 
e) rubricar os livros destinados aos serviços da Câmara e s 
Secretaria: 
f) providenciar a expedição de certidões que lhe forem solicita<!. 
relativas a despachos, atos ou informações a que as expressamente 
refiram; 

An. 22°. São ainda atribuições do Presidente: 

1 executar as deliberações do Plenário: 
U assinar as Aras das sessões. os editais, as ponarias e o expediente 
Câmara: 
111 dar andam.:nto legal aos rccur~os i111..:rpostos conarn seus aios. dil ~ k 
ou da Câmara: 
IV licenciar-se da Presidência quando precisar ausentar-se do Municip 
porum periodosupcriora 15 (quinze) dias: • . 
V dar posse aos suplentes de Vereadores, em caso ~e vacan~1a; . 
VI presidir a sessão de eleição da Mesa para o penodo legislalJvo scguin 
e dar-lhe posse: • 
VII declarar extinto o mandato de Prefeito e Vice-Prefeito nos cos, 
previstos em Lei. 

An. 23º • Se qualquer Vereador cometer dentro do recinto , 
Câmara excesso que deva ser repreendido, o Presidente conhecera o fatc 
tomara as seguintes providências. conforme a gravidade: 

1 advertência pessoal; 



_;~J E.rnulr> tia Bahia 
~ Ctimara M 11nlâp11/ de I treadoru de /bipito11gn 

:id\'ert~ncia cm plt!n:irio: 
l cassação da palavra: 
' dctermin:içào para retirar-se cio plcnún .. ; 
suspensão da sessão para entendimentu r.:ser\'ado: 

1 com-ocação de sessão secreta para a Ci1nar.1 deliberara respeito: 
li proposta de cassação de mandato. pu1 infr.ição ao disposto no art. 40 da 
ei Orgânica do Município. 

Art. 24° - Ao Presidente é foi:11ltado o direito de apresentar 
·oposições á consideração do Plenári". mas. para discutir-las de,·erá 
:".lstar-;c da presidência . .:nquanto se tral:11 do assunto proposto. 

Ar!. 25° - Quando o Presidente ,_, ,Hnitir ou exorbitar das funções 
u~ ~ s.io atribuídas neste Rcgim,·1 ,•i,. quíllquer Vere.1dor poder:i 
:clamar sol\re 0 foto. cabendo-lhe r~cur1- · , ato an l'kn:irio. 

§ 1° - O Presidente dever.i u,mpnr a decisão soh.:rana do 
·Jen.i rio. sob pena d.: destituição. 

§ 2° · O recurso seguirá a tr.uni1a,· .10 indicada neste Regimento. 

An. 26° - O Vereador no exercki., da Presidência. estando com a 
,alaHa, não poderá ser interrompido ou ar:1rteado. 

Art. 27° - Nos casos de licen.,-:i . impedimento ou ausência do 
nunicipio por mais de 15 (quinze) dias, o \'ice-Presidente ficará investido 
1a plenitude das funções da Presidência. 

Art. 28° - Compete ao Primeiro Sc..:relário: 

ler toda matt!ria do expediente e a que ~· tenha de deliberar e dar-lhe o 
ks1ino con,·eniente: 

1 fo;_er recolher e guard:1r cm lloa on. , , os pro.1.:to; e su,,s emendas. 
nd icações. moçôc.:s e parc.:ceres das Com1s~ões e encaminhar os processos 
is mesmas mediante carga. exigindo sua devolução decorrido Ó prazo 
·egir 1I: 

'-
Ili dirigir e inspecionar os trabalho~ da Secretaria, determinando 
pro,·idências para o bom andamento de seus serviços; 

IV autenticar os papeis sob sua guarda. a~~im como as cópias e certidões 
~ue forem solicitadas à Câmara: 

V receber e assinar toda correspondência ,,iicial expedida pela Câmara; 

VI dirigir e organizar as publicações dos t, :1 ha lhos da Câmara. e assina-los. 
quando necessário: · 
Vil expedir convites para as sessões, ti, ucordo com as instruções do 
Presidente: 

,,,:•,, 
~ Estado da Bahia 
~ Cámora Municipal dt Vtrtadores dt /bipitanga 

VUI substituir o Vice-Presidente nas suas ausências e impedimentos: 

IX dar aos Vereadores esclarecimentos verbais ou escritos sobre qualqu 
matéria que se relacione com a Secretaria: 

An. 29" - Compete ao Segundo Secretário: 

substitui r o Primeiro Secretario em suas fal tas ou impedimentos. auxili 
ln nos trabalhos a seu cargo: 

li fazer a chamada dos Vereadores no inicio da ordem do dia e demais cas 
previstos neste Regimento; 

Ili superintender a redação das Atas, fazer a leitura e assina-las depois , 
Segundo Secretário: 

TV contar os votos nas deliberações da Câmara. havendo dúvida. e fazer 
listas das votações nominais; ' 

V tomar nota dos Vereadores que pedirem a palavra, para observaçõe5 
reclamações que sobre a Ata forem feitas: 

Vl proceder a verificação das cédulas nas votações secretas; 

VII auxiliar, quando necessário, o Primeiro Secretário e fazer 
correspondência oficial. 

CAPÍTULO li 
Do Plenário 

Art. 30" - O Plenário é o órgão deliberativo da Cãmai 
constituído pelo conjunto dos Vereadores em exercício, com número leg 
para deliberar. 

Art. 31 ° -As deliberações do Plenário serão tomadas por maior 
simples, maioria absoluta ou por maioria de 2/3 (dois terços), conforme . 
determinações legais e regimentais expressas em cada caso. 

Parágrafo único Sempre que não houver determinação express 
as deliberações serão tomadas por maioria simples, presentes a maior 
absoluta dos membros da Câmara. 
Art. 32° -Os partidos comunicarão a Mesa os Líderes e Vice-Líderes. 

§ 1° - Lideres são os Vereadores escolhidos pelas representaçõ, 
partidárias e sub-legendas para se expressar em Plcnàrio, em nome delas. 
seu ponto de vista sobre os assuntos em debate. 

.. 
§ 2° -Na ausência dos Líderes ou por determinação destes falarl 

os Vice-Líderes. 

Art. 33° • Ao Plenário cabe deliberar sobre a matéria e 
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. com~e~ência da Cíimara. conforme e,rn1,,·kc1do na LOM (Lei Orgânica 
Mun1c1pal). 

CAPÍTULO lll 
DnsComissôes 

. . Art. 3-i"'_- 1\s ~~missões são 111! :ios têcnicos constituídos pelos 
prupri~s. m1:mbro~ d.i (amara. destma.i .. ,. cm car.iter pennanente ou 
~ransll_ono. a proceder l!Studos . .:mitir p .1i. ..:.:rcs especializados e realizar 
lll\'\:St1gações: 

Art. 35º - N,1 constituição dL, 1 \· :nissôcs. será assee.llfada tanto 
quanto possível. ª~':P~~ntaç~o propon.··· : ti dos..!'a'::idos_politicos:' 

1 

11\,_,.m.:ntes: 

1J Especiais: 

1
m De Rcprcscnt;içJo. 

Art. 3 i' -As comissões pcrrnaP , t i!~ têm por objetivo estudar os 
;/s~u~tos submetidos u~,s seus .:xamcs. ;• 1nifcst:mdo soores eles a sua 
ep1~1ao, e prep_arar. p~r ii1iciati,_·a _pr,>i, j ou mdicução do Plenário. 
prOJCtos de Je1 auncntcs a sua cspeciahdati, 

Parágrafo único As comissôc pcrmnncnh:s são 04 (quatro). 
compostas de 03 (tn:s) membros l'.1o!a uma. com as seguintes 
denominações: 

1 Justiça e Redação: 

li Finanps. 

lll Educação. Sat1dc. Ohras e Serviços Púhlicos: 
IV Fiscalização. 

. . __ An. 38º • A eleição ~as_Comis,i,cs Pennnnentes será feita por 
na,ona ~,mp(es. cm votação pubhca, con;;idcrnndo-se eleito em caso de 
:m~ J mais ,·?tado para Ver.:ador. nãn podendo ser eleito O mesmo 
Vercl1!!6r para mms de duas Comissões. 

~-- ~p . . . . . arag::• fo (mie~ _A c)ci~ào scrú lt';ilizada IHl hora do expediente 
fo pnm.:ira sessao do m1c10 de cada l.:g1,latura. logo após a discussão e 
,otaç~o da At.:i da sessão an te rior. -

---- ---
,_ ~~- 3_9° ~ ~s Comissões. 1.ogo qu -:onsli111idas. reunir-se-ão pora 
.)cgcr o_s rc~pccu, o~ Pn:s1dcntes. Sc..:rcr,,:. ,, e dcliherarem sotire os dias 
fe_ r.:'.1nião t ordl.'.rn Jos lrahalhos. os q• s.:r;io c,,nsi!!nado, cm li, rn 
1ropno. -

r::·, 
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Parágrafo único Caso a Comissão nao se reúna dentro de 
( dez) dias para a escolha dos dirigentes citados no "caput" deste artig 
serão considerados titulares dos respectivos cargos, os membros nu 
votados na eleição de Vereador. 

Art. 40" - Os membros das Com_issôes serão destituídos se n. 
comparecerem a 05 (cinco) reuniões consecutivas. 

Art. 41º - Nos casos de vagas, licença ou impedimento d 
membros da Comissão. caberã ao Presidente da Câmara a designação , 
substituto, escolhido sempre que possível, dentro da mesma legen 
partidária. 

ArL 42º - Compete aos Presidentes das Comissões: 

d.:tcrminaro dia da reunião da Comissão. dando ci.:nci,1 à 1' lesa: 

li convocar reuniões extraordinárias da Comissão: 

Ili presidir as reuniões e zelar pela ordem dos trabalhos: 

lY receber a matéria destinada à Comissão e designar-lhe o Relator: 

V zelar pela observância dos prazos concedidos ã Comissão: 

VT representar a Comissão perante a Mesa da Câmara e o Plenário. 

§ l O - O Presidente poderá funcionar como Relator e terá direitc 
voto. 

§ 2º - Dos atos do Presidente cabe recurso de qualquer memb 
da Comissao ao Plenário. 

Art. 43º - Compete à Comissão d.: .lusl iça e Rccbç:io. ,1uan 
solicitado seu parecer por imposição regimental ou deliberação 
Plenário, manifestar-se sobre os aspectos constitucionais e legais. bE 
como quanto ao aspecto gramatical e lógico. 

Parágrafo único Quando a Comissão c-0ncluir contrariamente 
projeto, o parecer será apreciado pelo Plenário, se rejeitado. prosseguin 
processo. 

Art. 44º - Compete à Comissão de Finanças emitir parecer sobr 

1 proposta orçamentária; 

li prestação de contas do Prefeito e da Mesa da Câmara; 

lU proposições referentes a matéria tributária, abertura de crédit, 
empréslimos públicos que direta ou indiretamente alterem a despesa o, 
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:ita do Municipio, acarretem rcspl,nsabilidade ao erário público 
nicipal ou interesse ao crédito público: 

os balanços e balancetes da Prcfeit111a e da Mesa da Câmara para 
,mpanhar o andamento das despesas púhlicas; 

proposições que fixem vencimentos do funcionalismo e os subsídios e a 
ba de representação do Prefeito, Vice-l'n: feito e Presidente da Câmara; 

Art. 45º - A Comissão Perrnan.:nte de Fiscalização, diante de 
ícios de despesas não autorizadas. ainda que sob forma de 
estimentos não programados ou de sub :;dios não aprovados vu tomando 
1hecimento de irregularidades ou i" ···1lidadc. pocierá solicit.ir da 
orid· · responsável que no praz1 lc 05 (cinco) dias, prcst.: 
:lare~ntos necessários. 

§ Jº - Não prestados os esclare.:imentos, ou considerados estes 
:uficientes, a Comissão Permanente de Fiscalização solicitará ao 
ibunal de Contas pronunciamento conclusivo sobre a matéria em caráter 
urgência. 

§ 2" - Entendo o Tribunal de Conlas irregular a despesa ou o ato 
gal, a Comissão Permanente de Fiscaliz.açào. se julgar que esse gesto 
ssa causar dano irreparável ou grave les:in à economia pública, proporá à 
imaraMunicipal a sua sustação. 

Art. 46° - Compete à Comissão de Educação, Saúde, Obras e 
iviços Públicos: 

emitir parecer sobre projetos referentes à educação , ensino e artes, ao 
.trimônio histórico, aos CSj)OrtCS, à higi.:ne e saúde pública e as obras 
sistenciais; 

emitir parecer sobre todos os projetos de realização de obras e serviços 
1blicos pelo Município; 

1 aprovar o Plano Diretor Urbano e fiscali zar sua execução. 

M. 47° - Ao Presidente da Câmara, cabe, dentro do prazo 
1pro.,_,dvel de 04 (quatro) dias, a contar da data da aceitação das 
·oposições pelo Plenário, encaminha-las à Comissão competente para 
:arar parecer. 

Parágrafo único Tratando de projeto de iniciativa do Prefeito, 
ira o qual tenha sido solicitada urgência, o prazo de 04 (quatro) dias será 
,ntado a partir da data de entrada do mesmo na Secretaria da Câmara, 
dependente de apreciação do Plenário. 

Art. 48º -.O prazo para a comissãn exarar parecer será de 06 (seis) 
as, a contar da data do recebimento d matéria pelo Presidente da 
omissão, salvo decisão do Plenário em co,i•,ârio. 

,-:•:-,. 
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§ Jº - O Presidente da Comiss;io designar.i o Rdator qu.: tc:rá 
(três) dias a partir do recebimento da matéria para apresentar parecer. 

§ 2º - Findo o prazo sem que o parecer tenha sido apresentado 
Presidente da Câmara avocará o processo. emitirá o parecer e a matéria st 
inclui da na Ordem do Dia para deliberação. 

§ 3° - Quando se tratar de projeto de iniciativa do Prefeito. em q 
tenha sido solicitada urgencia. os prazos deste artigo serão reduzido! 
metade. 

§ 4º - Tratando-se de projeto de código. serão triplicados 
prazos constantes deste artigo e prorrogáveis por decisão do Plenário. 

Art. 49" - O parecer da Comissão deverá obrigatoriamente ! 

assinado por todos os seus membros. devendo o voto \'Cncido ! 

apresentado em separado. indicando a rc:striç.'lo foit:1. não rt'd~ndo 
membros da Comiss:fo. soh pena de rcspnnsahil idad,.:. d..:ixar c1..: ,11h,,:r..: , 
os pare,.:r.:s. 

Art. 50° - As Comissões poderão solicitar do Prefeito ç 
intermédio do Presidente da Câmara e independentemente de discussil< 
votação. todas as infonnações que julgarem necessárias, ainda que não 
refiram às proposições entregues à sua apreciação, desde que o assuntos< 
da especialidade da Comissão. 

Parágrafo único Sempre que a Comissão solicitar infom1açê 
ao Prefeito, fica interrompido o prazo a que se refere o art. 49º. atê 
màximo de 20 (vinte) dias, findo o qual deverá a Comissão exarar o s 
parecer . 

Art. 51 º - As Comissões Especiais serão constituídas 
requerimento escrito e apresentado por qualquer Vereador durante 
expediente e terão suas finalidades especificadas no requerimento que 
constituírem. cessando suas funções quando finalizadas as deliberaçc 
sohre o projeto proposto. 

§ 1° - Cabe :io Presidente da Cánrnr;i d.:signar os V.:rcador.:s q 
devam constituir as Comissões a que se refere o .. caput" deste artigo. 

§ 2° - As Comissões Especiais terão prazo detemlinado pr 
apresentar relatório de seus trabalhos, estipulado pelo pr6p1 
requerimento de constituição ou pelo Presidente da Câmara. 

Art. 52° -A Câmara criará Comissões Especiais de Inquérito, ç 
prazo estipulado, sobre fato de competência municipal. mediar 
requerimento de J /3 ( um terço) de seus membros. 

, Art. 53º - As Comissões de Representação serão constituié 
para representar a Câmara Municipal em atos externos de caráter social. f 
designação da Mesa da Câmara ou a requerimento de qualquer Veread 
aprovado pelo Plenário. 
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/\PITULO 1 
o Exercício da Ver.:ança 

:aú11rc1 rir lblp/11111ga 

Art. 54º - Os Vcrcadore, siln 
andato legislatí, o municipal. parJ um.i 
eitos pelo s1s11.:ma partidário e de rcpr 
·ereto e dir.:10. 

,scmes políticos in,cstidos de 
:eislatura de 04 (quatro) anos. 
,rtaç,io proporc1onal. por voto 

Art. 55" - f: /\ss.:gumdo ao Ver.: ... ir: 

pa~ ar de todas as discussões e ,_o,. nas deh~er-:ções do Plenário: 
1(\ o quando 11, .:r imcrcsse na mah:rw J1r.:1a ou indiretamente. o qu.: 
,municar:i ao Prcsidenle: 

1 apresentar proposições e sugcrir 1 , ·lidas 4uc , isem ao 
~lc11,o. 
:ssah·adas as nu1tt!rias de iniciativa exclu a do E,ccuti,•o: 

interesse 

,; concorrer :ios cargos ela Mesa e da. ·omiss11cs. salvo impedimento 
:galou regimcntJI: 

' usar d:i pala~m em defesa das propost\''L'S apresentadas. q_ue ~~e_m ao 
11eresse do Município cm oposição ,1· que julguem prcJud1cms ao 
ucresse público. sujeitando-se às limitaçi~ , deste Regimcn10: 

Art. 56º -São deveres do Veread111 . entre outros: 

investido no mandato. não incorrer e11 1 incompatibilidade prevista na 
·onstituiçâo ou na Lei Orgânica do Muni, 10 íLOI\I). 

ohscrvar as dc1crminaç0.:s kg,11s rd:111 ·1() .:xcn:1.:10 Jo m:indato: 

J ~ _npc_nhar lichn.:1~1~ ~ mandato I'· lítico. :>tendendo ao interesse 
ublicõf as dirctr11.cs part1danas: 

,/ exercer a contendo o cnrgo que Ih,· J..ira conferido na Mesa ou na 
·omissão, nõo podcndo escusar-se ao seu ,t,·~cmpcnho: 

· comparecer :is sessões pontualmcn,, ;a)\ o moth o de força maior 
C\'idamentc compro,·ado. participar d:i- 1·otações. salvo quando se 
1contrar impedido: 

residir no município. s.il,o auton , ,ção do Ph:nário em caráter 
<cepcional: 

.-:-~ .ia/ Estado dn BnMn 
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Vll conhecer e observar o Regimento Interno: 

CAPITULO li 
Da Interrupção e da Suspensão do Exercício da Vcrcanç.1 

Art. 57" -O Vereador podcr.i lii:cnciar-sc. 

quando nomeado para exercer cargo de Secretário de Estado. Secrctári 
de Prefeitura, Interventor Municipal ou Secretário Municipal: 

li por moléstia devidamente comprovada por laudo médico oficial o 
médico de reputação ilibada: 

Ili quando designado para desempenhar missões temporárias de carâte 
cultural ou de interesse público. fora do território do Municipio: 

IV para tratar de interesse particular por prazo determinado. nunca inferia 
a 30 (trinta) dias ou superior a 120 (cento e vinte) dias. não podendc 
reassumir oexerciciodo mandato antes do término da licença. 

§ 1 • - Na hipótese do item Ili deste artigo. a designação de 
Vereador caberá ao Presidente. podendo a viagem ser subvencionada pel, 
Cãmara. 

§ 2° - Para fins de remuneração considerar-se-a como em 
exercício o Vereador licenciado nos termos dos itens li e lll. 

§ 3º - No caso do inciso 1, o Vereador considerar-se-á 
automaticamente licenciado. 

§ 4° - Nas demais hipóteses dependerá de pedido fundamentado, 
mediante requerimento dirigido à Presidência. 

§ 5° - A aprovaçao dos pedidos de licença se dará no expediente 
das sessões, sem discussão e terá preferência. 

§ 6° - O Vereador licenciado nos termos dos itens J, Jl e JJJ deste 
artigo poderá reassumir a vereança a qualquer tempo. 

§ 7" - Nos casos de -vaga em razAo de morte. renúncia ou 
in,·esudura em qualquer dos cargos mencionados no item I deste ,lrtigo. 
dar-se-á à convocação do suplc:me. 

Art. 58° - A cassação do mandato dar-se-á por deliberaçao do 
Plenário, nos casos e pela forma da Lei. 

TITULO IV 
DAS SESSÕES DA CÂMARA 
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1, s~ssôcs cm Ci ..:ra l 

,io ordin.iriils. cxtruordinârias ,\ri 59 ... ,\s ,cs,;,ks da C:imara ' . . 
. . , . 1 piihl ico ..::, , 1cral as mcsma3. okncs. assegurado O ac~:-so e 0 

•. I" P~r·i ~,~cuurar-~c a puhli, ~ .. u . u .. ::-

hli .:,;r-,(:-{l ,1 pau1;1.: n resumo dn, 1rah;, 
n.io. 

,adc d.i~ .;cs, ôc~ ela C,imara . 
•. ,lr,n ..:., d.11mpr, nsa. ofh:1:i! 

d ~ r às sessões da C:lmara. na s 2º . ()u,11qucr ddadilo po cr:i '' · '' 1 · 

rtc do rc~into n::-cn ada an púhlico. dcslk ,, e: 

iprc$cntc-sc com cnii:ntcmcntc traJadn: 

não'-- :arma: 

conser,c-se cm sih:ncill durJntc os trai- .•' .,3. 

nllo manifeste apoio ou ,h!sapro, aç. o,,. 5 1,,c sc passa em Plenário: 

atendo às detcrminaçõcs do Presidente. 

§ Jº • o Presidente detcm1inar: 
nduz;i d~ forma a pcnurhar os trabalho~ 
gnr 11ccess:irio. 

rctirada do assistente que se 
1 ~n,ar~ 0 recinto sempre que 

/\ 60º . As scs~ih::s otdinúna, ,, 1.iu 1ca1Jzad<1~ cm _dias ull:is. 
rt. J · · 5 8·30 (0110 horas e ã d 04·00 (quatro horas). t-,, o m1c10 a . 

ma d~1raç o e . . . ~~ 12-JO(doLc lw,a:; e trinta minutos). con~ um ,ra mmutos) e temuno ,.., · d. ·n·c
10 

da 
erv:llode IS (qumzc) minutos entre o tê, 111 ino do expe ,ente e o I J 

1cm do dia. ás terças-fe iras. 

..J Art 6 Iº . Ser.lo considerados d,· , ,·cesso legislativo os períodos 
Jº (p~meir~) :i 31 (t rinta e um) de julho ,· h: 16 (dezesseis) de dezembro 
4 (quatorze) de tc, cre1ro 

. . . e: ra só podera reunir-se Art. 62º . No recesso leg1sl:111\ 11 ·' anrn_ . . 
ordinariamenre por com·oc:iç.lo eserir:o Jo PreJcuo. do Pres1den!e ~a 

:ar: l requerimento d:i maioria dos \ e1 cadorcs. cm caso de urgcnc1a 
de i~ssc público rek, :mtc. 

§ 1 • . A scss:ío cxtraordinnna p,,, . 1 ni r.:aliznr-sc em qualquer dia 
h · 1 1 1• .11n~,i,.: feriados. ;.:m:ma e a qualqu.:r or:i. me U~I\,: ' , .• e 

"2º '-11>'u1·1 J ·1 Ordem do D,., .1~ sc;;s.iu a que se rcli:rc este 
's • • •• • • . :1 podendo ser go dc\'cr.i const:ir o assunto obJcto da ,in, ocaç.lo. n o 

ado qualqu.:r outro 

630 _ As sessucs solenes ser.10 com ·• · :, . ~da · pelo Prcsid,rnte ou por 
.hcraç.loda C;in-,ara. para l' lim cspccífü 1ue lhe fordetermmado. 

.r:·, 
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Parágrafo único Estas sessões poderão ser rea li1.adas fom d, 
recinto da Câmara. n.lo havendo expediente. sendo dispens.:ida a lei tura d 
Ata e a verificação de presença, nllo havendo lempo determinado para , 
encerramento, e poderao ser remuneradas. desde qui:: n:lo haja outra scssll, no mesmo dia. 

CAPITULO li 
Das Sessões Ordinárias 

An. 64• • As sessões ordm:irins compi\cm-sc ele duus pan..:s: ( Expediente e a Ordem do Dia. 

Art. 65° • Na hora do inicio dos lrabalhos. feita a chamada doi 
Vereadores pelo Secretário. havendo número legal. O Presidente decforar:i abena sessao. 

Parágrafo único Não havendo numero legal. o Presidente ou seu 
eventual suplente aguardará duranrc IS (quinzeJ minutos para que haja 
numero necessário, caso não ocorra. fora Ja,·rar ata simêtic:i. com o reg1s1ro 
dos nomes dos Vereadores presentes. declarando. em seguida. prejudicada a realização da sessão. 

Art. 66º - Havendo número legal. a scss:10 se iniciara com o 
Expediente. com duraçao máxima de J :30 hs.(uma hora e trinta minutos). 
destinado a discussao da ata da sessão anterior e a leitura dos documentos de quaisquer origens. 

§ 1° • Na sess:10 em que esteja incluído na Ordem do Dia o dch:uc 
da proposta orçamentária. o Expediente será de no máximo 30 ( trinta) minutos. 

§ 2º • No Expediente serão objeto de deliber.ição pareceres sobre 
matérias nao constantes da Ordem do Dia. requerimentos comuns e 
relatórios de Comissões Especiais, além da ata da sessão anterior. 

§ 3° • Quando não houver número legal para dcliberaç~o no 
Expediente, as matérias a que se refere o § anterior automaticamente 
ficarilo transferidas para o Expediente da sessão seguinte. 

Art. 67° · A ata da sessão anterior ficará à disposição dos 
Vereadores. para verificaç.1o. O 1 (uma) hora antes da sessao seguinte; ao 
iniciar-se esta o Presidente colocará a ata em discussão. não sendo 
rerificada ou impugnada. será considerada aprovada. indcpendemcmente de voraçào. 

§ Iº - Qualquer Vereador pOdcr.i r-.:qucrcr a lcitum dn ata 110 tudo 
ou em pane. ~1ediante aprovação do requerimento pela maioria dos 
Vereadores p.resente~. para efeito de mera retifieaçllo. 

§ 2° • Se o pedido de retificação não for contestado oelo t• 
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t;.<;1:1!; Oimrm, Mrmiciprrl ri,: 1,. •ur/11u1 rfl! l hipi1tm,:11 

ic!Cr.:1:i rio. a ata scr.i CC1ns1d..:ra<la ap1, .,la. mm a retificação: caso 
:on1r.1r10. o l'knário d.:lihc.:r.ira a r.:spe1to 

§ 3• - L..:,·an1:1<la :i 1mpugn.içào ,t>r,: CIS t.:rmos da ata. o Pleruino 
lelih.:rará a respeito: ac.:ila a impugnação." r:i laHada no,·a ata. 

§ -1° - Apnna,!a anta. s.: r.i .a- ,da r.:tn l'rc.:~idc.: nh: e pc.:h> !º 
ic~r~tariú. 

§ 5° - Não podcr.i impugnar a a1., ~n::idor ouscotc a sessão :i c1ue 
1 mesma se rcl'i!re. 

Art. 68º - Apos a aprov:iç-Jo da .1 ,. o Presidente dctcrmin:mi ao 
iecr..:1:irio a lei111r.1 da matéria do E'(p,· !•;ntc. ohedecendo a seguinte 
1rdr 

, . cxp.:di..:ntcs oriundos do l'n:li:ilo: 
1 

~ c:1.pcdientes oriundo~ d..: di1 crsC1s: 

II t'.1'flCdi.:ntes aprc.:s.:ntados p..:los V.:read . ~ 
1, 

Art. 69" - Na leitura das m:itéri~, , ·111 Sec1 cl:irio. obeclcccr-sc-;i à 
eguin1c ordem· 

1 -

projc1 o~ de 1c i: 

I projetos de decreto lcgislati, o: 

II projetos de rcsol uç.lo, 

V requerimentos: 

' indicações: 

'I pareceres das comissõ.:s: 

II n:cursos: 

·111'--ras mat~rias. 

Par.igrafo único Dos documcnt.• .,prescntndos no Expediente. 
:rão ofcr.:cidas cópias aos Vcrc:idorcs q11 ,., lo solicit:id:,s pelo~ mc.snws 
> Dm:tor <la Secretar·,, da Cas.:. C:\l .o íc11. de pro;eto de /c1 

pmcnt:iria e do proJcto de codilicaç;k .iJas c1ip1JS serão cmregucs 
1 >rigntori:imentc. 

Art. 70" · Terminada il leitura da 11 ·11êria cm p:iuta. o Presidentc 
:rilicar:i o tempo resrnnte do fapediente ,, qual dc ,·cr:i ser d1l'idido cm 
i'ªs panes iguais. dedicadas rcspcctÍI .1111··@: uo pequeno e grande 
' ,pedicnte. 

r 
I 

l 

' 

-
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§ 1° - O Pequeno Expediente destina-se a breves comunicaçõ, 
: ou comentários. indil•idualmcnte, jamais por tempo superior a cinc 

minutos. sobre a matéria apresentada. para que o Vereador de,·crá : 
inscrel'er previamente cm lista especial controlada pdo 1 ° Secrc1:irio. 

§ 2• - Quandn o 1t.:mr,1 rc,tant-: c1,, l'c411cm, E.\pec11c111c li 
111fr ri11r ,1 c ,nco minuto, . s..:m in..:orp<.1rau11 at' Grantk Exp..:di..:nh:. 

§ 3° • No Grande E>.pcdicntc. os Vereadores. inscritos també1 
cm lista própria pelo 1° Secretário. usan'lo a palavra pelo prazo máximo e 
20 (vinte) mmutos. para tratar de qualquer assunto de interesse público. 

§ 4° - O orador não podcr:i ser interrompido ou apartcado n 
Pequeno Expediente: poderá si-lo no Grande Expediente. m:is nesse cas 
ser-lh-â assegurado o uso da pal:ina prioritariamente na sessâo seguinu 
p:ira completar o tempo regimental. independentemente de nova inscriç.lc 
facultando-lhe desistir 

§ 5° - Quando o orador inscrito par.i falar no Grundc Expedicnt 
deixar dc fazê-lo por falta dc tempo. sua inscrição automaticamente ser 
transferida para a sess:lo seguinte. 

§ 6° - O Ven:.1dor. que 1r.scri10 para fo lar nàu ,e achJr prc:scn?.: n; 
hnr.i que lhe: for da<.b a pala, ra. i'::rcl..:ra J I c7. c sc'I poderá ,cr dc 11011 
111scnto cm itlt1mo lugar 

An. 71° • Finda a hora do Expediente. por ter se esgotado e 
tempo. ou por falta de oradores. decorrido o intervalo regimental, passar 
se-à â matéria constante da Ordem do Dia. 

§ 1 º - Para a Ordem do Dia. for-se-á verificação de presença e 2 

scssao somente prosseguirá se est i\'er presente a maioria dos Vereadores. 

§ 'Z." • Não se \'Crifícando o quorum regimental. o Presidente 
aguardará por 15 (quinze) minutos. como tolerância. antes de declarai 
encerrada a sessao. 

Art. 72º - Nenhuma proposição poderá ser posta cm discussao. 
sem que tenha sido incluída na Ordem do Dia. regularmente publicada com 
antecedência mínima de 48 hs. (quarenta e oito horas) do inicio da sessão. 
sal"º disrosiçllo em contrário. 

Par;igrnfo único N;,; scs...-,,: 111 .: dc, a ser aprcc1ad:1 a rrupo~ta 
on;amentária. ncnJ1uma outra ma teria rigurar:i na Ordem do Dia. 

Art. 73° -A organização da ;,aura da Ordem do Dia obedecerá aos 
scguin~s crité~ios preferenciais: 

a) matério cm regime de urgénc1:1 :!Special: 
b) matéria em regime de urgênc;a simples: 
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vetos: 
maléria em redação final; 
matéria em segunda discussào: 
matéria cm primeira discussão; 
recursos: 
demais proposições. 

i',J 

' arágrafo único As matérias, pela orde111 de preferência. figurarão na 
iula. observada a ordem cronológica de Sila :;presentação enlre :iquelas da esma classificação. 

Art. 74º - O Secrc.:tário procedc.:r:, ;, kiluril do que se hou\'er de 
scutír c votar. a qual pod~rá ser dispen~:,da a requerimento verbal de 
ialquer Vereador, com a aprovação do Plena rio. 

Art. 75º - Esgotada a Ordem d,, Dia, o Presidente anunciará 
mpre que possível, a Ordem do Dia da ses»:1<> seguinte, fazendo distribuir 
sumo da mesma aos Vereadores. e, se ainda houver tempo, em seguida, 
,ncederá a palavra para explicação pesso;il aos que tenha solicitado, 
irante a sessão ao Secretário, observados :; precedência da inscrição e o az:o regimental. 

Art. 76° - Não havendo mais orndures para falar em explicação 
ssoal. ou se ainda os houver, achar-s~. porem, esgotado o tempo 
gimentaL o Presidente declarará encerradü ü sessão. 

\PlTULOII! 
. 'i •ts Sessões Extraordinárias 

·., : ·;; Ar1. 77º - As convocações de >'•· ·;sõi:s extraordinárias serão 
, ihzadas mediante comunicação escrita aos Vereadores, com 

·, , kcedência de 05 (cinco) dias e afixação dl' l'ditaJ no pátio do edificio da 
i-'/ mara, que poderá serreproduzida pela impr,:nsa local. 

Ji1 p ' ~ ' . s 
aragra,o u111co empre que po:;., iveJ, a convocação será em 

, :são, caso em que sera feita a comunicação escrita apenas aos ausentes. ·- ~ 
1 j A~ -, n~ ~ - ---:---:--7- ::::--, 
-1 Art. 78 - A sessao extraordrnana cumpor-se-á exclusivamente ! 
<. rn do Dfo. que se cingirá à m,lféria o~jeto da convocação, f 

;e~do-sc quanto a aprovação da ata da sessão anterior. ordinária ou 
raordinária. .---------

PITULO IV 
; Proposições em Geral 

Art. 79" - Proposição é toda mal.:ria ,ujeila à delihernçào 
Plenário. devendo consistir cm proi,· :, is de resoluc,io. de lti. 

sti(util'O. emendn. $lt0-(:1Jlenda. pareç, :~s. recursos,' moções e .1erimentos. 

Art. 80º - A Mesa deixará de aceitar qualquer proposição que: 

.~J Estado tia B~l~ial de l 'ere"dores de l hipiumga ~ Câmara 1H11111c1plt 

Ih 'ios à competência da C.imara: "ersar sobre assuntos a e 

· . • · t' ·as do r cuislalirn: Poder atribuicoes pm·a 1'' ' -JJ dekgar a outro · 

I . D•creto Requerimento ou qu,1lqucr outri ~ tferênc1a a ,e1. " · .. - 1 
Ili ,aça r ' f· .•.. mp·rnhnr de su,1 tn111 ,<.:nL,ll . dispositivo legal scrn se ,1z"r ,1co . ' 

1 . . 1 , · ,cm a su. , . . 1. 1 ~ , .. ontri1ttlS ou i.. \! cont.:~s:-.i. t::-i l \. fap m~ni;an a cb tbll .i l , IC -

transeric;ào por extenso: 
v seja anti-regimental: 

VI seja de autoria de Vereador m1si::nt.: à sessão; 

l=J·c·1t'da e no, a mente aprcsen VII tenha sido ~ u tada antes do prazc 
reeimcnral. • 

V~I quando. em se tratando de s~1~!titut ivo. emenda ou sub-emenda. nà< 
guarde direta relação com a propo,1ç~o. 

- . . , . d da \ lesa caberá recurso que deve~: 
Parágrafo un1co_ Da dcc1. ~o .' ... ào de Justiça e Redação. cu.ic d e encammhado a ~vn.i,s . . 

ser apresenta o d 0 . . , ·•nr ·ciado pelo Plcnano. parecer será incluído na Ordem o m ~ u , " • 

Art. 81• - Considernr-; .:-J autnr ' da proposição. para efeito: 
n:cimentais. o St:u priJllt:iro signat.'.' :· 

- · do· pela Secretaria ci, Art. 82º • Os processos s~r:"' Mgan11.a , 
Câmara 

, , ', ou retenção indevida. não fo 
Art. 83º - Quando por .:xtra1 ·:1c.;o a Mesa fará reconstituir < d to de qualqui::r propt ~ , " · · · . Possível o an amen . l ·ance e providenciara a su, 1 S meios a seu n " rcspecti vo processo pe o 

tramitação. 

. . alquer fase do processe Art. 84º - O autor poderá_ s?hc1tnr. em qu 
legislativo, a retirada da sua proposiçao. ---- -----~ --

- . ·--- - . ·--:---·-:: ~ b o parecer favorável di 
§ 1 º - Se a maténa am~a nao o~;~~:1 compete ao Presidenti ComisSào e tenha sido apresenta o ao • . , 

deferir ou não o pedido. --- - - ---· · 

\ ~ ,, ~· ,_ .... fornrável ela Comissão ou ji -..... ... §?º _Se a nrntcn::i rcc..:hc ,1 , .. 1 '" " . • 

. - ' . . . . . . '<:' '' a ckc1~ao. tenha ,ido ~ubm.:tido ao Plenario. a -:;:; ' ... : ·-

. . . . • . ..,, .1 t in u mesa ord.:nar.i e 8 ·• No m1c10 d.:: , <>Ju ,, _ b a l a . 
Art. ) -

1 
. • 3 •c.,P;tadas na legislatura anteno1 

arquivas1ento ~e todas propos1çoes ~ i:; er contrario das Comissõei 
que estiver sem parecer ou com t 

competentes.· . 

• ,- aos projetos de lei OL § 1 o _ O disposto neste artigo n:.v ,,.;: ap ica' 
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'.: rcsoluçâo oriundos do Executivo. do1 Mesa ou das Comissões da 
.amara. que dc1•erão sc:rconsultados a r.:spnto. 

. § 2º • Ca~c .ª qualquer V~reador. 111.:diame requerimento dirigido 
o presidente: sohc1rar dcsarqu1vamcn111 do projeto e O reinício da 
am11ação regrmentnl. 

. Art. _86º · As proposições de au!, • ,,1 da Câmara rcjeiradas ou n:lo 
anc1onadas so poderão ser reno, adas .:n tro período Jegislari,·o. sah 

0 = reaprescnradas pda maioria ahsolur:i do .readores. 

_ Ar~. 87º · Indicação é a propos11,,lo cm que o Vereador sugere 
)Cd1das de mreresse dos poderes comf)l·•.:ntes, sendo encaminhada às 
omissões pora o devido parecer. que será d1,cutido e aprovado na pauta da 

!mdoD1a. -
• 1 • PARÁGRAFO ÚNICO A 111.Jicaçâo será apreciada cm 
j f • tcussão e votação única. 

{ 

. Art 88º - Moção ê a prop,,,,.,:ão em que e sugerida a 
1, 

1
1amfes1ação da câmara sobre determinado Jssunto. 

Art. 89" · Subscrita no mi n11110 por 1/3 (um terço) dos 
~readores. a moção. depois de lida ser.i d.:,pachada à pauta da Ordem do 
1a da _mesma ~essâo. independentemente d,· parecer da Comissão. sendo 
·oced1da em discussão e, oração única 

An. 90º • Rc:qucrimcnto é ludo ,,, dido verbal ou estrilo sobre 
Jalquer assunto. apresentado por Veread,11. Comissão ao Presidente da 
ãmara. 

Art. 91º - Serão da alçada du Presidente. e verbais, os 
querimentos que solicitarem: 

p3lavni ou desistência dela; 

· • • permissão para falar sentado; 

sse de vereador ou suplente; 

- leitura de qualquer mate ria para reconh,•..:1mento do plenário; 

· obserl"ãncia de disposição regimental: 

· re1irada pelo auror. de rcquerim.:nll ·rbal ou escruo. ainda n:'lo 
, )metido :i deliberação do plenário: ,, 

, \ • reti~ada, pelo autor de proposição cn111 ,, parecer contrário ou sem 
! I -ccer. amda não submetido à deliberação d,, plenário: 

,1 

li -,·erificação de ,·otação ou parecer: 

,-;·, 
~~J Estado da Bahia 
~ C,imnro M,mit:ipnl d~ 1, •, aJoru d~ lbipiumga 
-@'->' 

IX -111íor111:içõ.:s snhrc u lrahalh, ·auta d., Ord~m tio Di~: 

X . rcquisição de documentos. pro:.:!>Sos. li\'Tos ou puhlicaç-0es cxisten1 
na Câmara sobre proposição cm di;.::,ssào: 

XI - preenchimento de lugar em Con:1ssão: 

XII - ;ustificatha de veto: 

An. 92" - Serão da _ .,Jda do Presidcnlc. e escrito~. 
requerimentos que solicitarem. 

1- prorrogação de sessão: 

li - destaque de ma teria p:irn votaç~ 

111- \'0taç.io por determinado proc.:,~ 

I\ -.:m:..:1ramcntn<le<li,rnss.'inn ,· .5\.!u;1r:. 

PARÁGRAFO ÚNICO t Js requerimentos deste artigo seri 
votados sem pereceres. discussão I! ,cm t.:ncaminhamento de votação. 

An. 93º - Serão da alç:.JJ ~o Plcnârio e escritos requcriment, 
que solicitem: 

! -audiência de Comissão sobre nssun10 em pauta: 

11 - inserçâo de documento em ata: 

Ili - preferência para discussão de m:litda: 

IV - retirada de proposições já retiradas :1 discussão pelo plenário: 

V - infom1ações solicimdas ao Prcfor .; ;,or seu intermédio: 

\ 'I - infomiaçõessulicitmbs purcnt . : ;-ublicas ou pnnicular~,: 

VII - convocação do Prefeito. Secre· .. r:os ou outras pessoas responsáve 
por ôrgilos públicos, para prestar info::';li"!Çôes. 

CAPITULO V 
Dos Projetos em Geral · 
Art. 94° - As decisões da Câmara t-t ur..:::ipal. tomadas em Plenàrio e qu 
independam de sansão do Prefeito. 1eroo forma de Decreto Legislatil"O o 
Resolução. 

§ Iº : Destinam-se os Decn:tos Legislativos a regular as matériE 
de exclusiva tompctência da Câmara que tem de produzi.refeitos externos 

§ 2° - Desunam-~ as rew:J,ões a regular. entre outra. z 
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;,matérias de. exclu~i, ,l c,).np..:t~ncia d:i ( <>1ara que tc:nha cl\.:ihl interno. 
· sobre as quais ela de,·a pronunciar-se em c,1,0 concreto. 
' 

·/ Art. 95º - A iniciativa dos projetos de leis cabe a qualquer 
)vereador e ao Prefeito. sendo privativo ,ksde a proposta Orçamentária e 

, pqueles que disponham sobre matéria financeira. criem cargos, função ou 
emprego públicos. aumentem vencimenh•s ou importem em aumento da 
despesa ou diminuição da receita. 

---~ 
..--, Art. 96º - O Prefeito poderá en. rnr à Câmara projetos de lei sobre 
qualq~cr matéri~ que não se inclua na ,·nmpetência privativa desta, que 
devcr:i ser apreciado dentro de 60 (sessent~J dias a conter do recebimento 
se assim for solicitado. ' · 

. _ § 1° - Se o Prefeito julgarurgen1.: a medida, poderá solicitar que a 
aprec1açao do projeto se faça em 40 (quar,·111:1) dias. 

1 ~ . § 2° - A fixação do prazo dcvc:1 •:mprc ser expressa e poderCt ser . 
íetta depois da remessa do projeto. em , 1lqucr f.isc do seu andamen1Q 
considerando-se a data do recebimento desse pedido como seu term~ 

· I inicial. 

. . § 3º - Esgotado esses prazos si:111 deliberação, serão os projetos 
considerados como aprovados, devendo o Presidente da Câmara 

: ": comunicar o fato ao Prefeito em 48 (qu,1rcnta e oito) horas. sob pena de · 1 destituição. · 

: •I § 4º - Os prazos fixados neste ,,nigo não corem nos períodos de 

! ... , recesso da Câmara nem se aplicam aos projetos de códigos. 

j ~ 97: -Os projetos de lei com prazo de aprovação deverão 
.!constar o~ngatorrame~te da Ordem do Dia. independentemente de parecer 
,: das Com1ssõ~s. para d!sc~ssão e votação. pelo menos nas 03 (três) ultimas 
·· sessões antenores ao termino dos respecti, ,>~ prazos. 
l 

• . . Art. 98º - Decorridos os pran ·~in dcliberaçiio da C:irr.arn. ou 
·· reJe1tado o projcto na forma regimental. 1, '.'residente comunicará o foto ao 
. F ·ativo em 48 (quarenta e oito) horas; sol, pena de responsabilidade. 

, Art_. 99° - Lidos os projetos pcl,, 1º Secretário. no Expediente. 
::- serão en~ammhados ãs Comissões competentes que por sua natureza 

devam opmar sobre o assunto. 

: : . Art. 100" - Os projetos elaborados pelas Comissões Pennanentes 
1 •· ou Espec1a1s, em assuntos de sua compc1i:ncia. serão incluídos na Ordem 

do Dia da sessão seguinte, indepe11dcntemen1e de parecer. salvo 
requenmento para que seja ouvida outra < ·omissão. discutido e aprovado 
pelo Plenário. 

. Art. 101º - Os projetos de r..:, olução de iniciativa da Mesa 
t independem de pareceres. en1rando para 1 'idem do Dia da sessão seguinte à 
r 

,,;-~ 
~ Estado da Bahia 
.. Cámara Municipal de Vereadora de /bipitanga 

de sua apresentação 

CAPITULO VI 
Dos Substitutivos e das Emendas 

ArL 102º - Substitutivo é o projeto apresentado por um Veread 
ou Comissão para substituir outro já apresentado sobre o mesmo assunto. 

PARÁGRAFO ÚNICO Não e permit ido ao vereador apresent 
substitutivo parcial ou mais de um substitutivo ao mesmo projeto . 

Art. 103º . Emenda e 11111.1 correção apresentada a um dispositi, 
do projeto de lei ou de rcsoluç~o. 

PARÁGRAFO ÚNICO A emenda apresentada à outra emenc 
denomina-se sub-emenda. 

CAPITULO Vil 
Dos debates e deliberações 

Seçâol 
Do uso de palavra 

ArL 104º - Os debates de,·erâo realizar-se com dignidade 
ordem, cumprindo os Vereador as seguintes determinações regimentai 
quanto ao uso da palavra: 

1- deverão sempre falar de pé, exceto o Presidente; 
IT . dirigir-se sempre ao Presidente ou à Cãmora voltado para a Mesa, salv 
quando responde_:_2 fil)nrte; ____ ,._...---
III - não usar da palavra sem a solicin: e sem receber consentimento d, 

t Presidente; 

IV - referir-se ou dirigir-se a outro Vere2dor pelo ~ 1 

Vossa Excelência. 

Art. 105º - O Vereador que solicitar a palavra deverá faze-lo con 
fundamento neste Regimento, declarando a que titu lo a deseja, e oãc 
poderã: 

1- usar a palavra com finalidade diferente da alegada para solicitar; 

ll -desviar-se da matéria em debate; 

III - falar sobre matéria vencida; 

IV - usàr de linguagem impróprio; 

V - ultrapassar o tempo que lhe compete: 
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~ fi 2sn 
~ ·F 
· m;, .'1 -deixar de atender as exigências do Pre,,Jente. 

11s0 
, ; f . . Art. 106º · O presidente solintará ao orador. por iniciativa 
, . >ropria ~u a pedido de qualquer Vereado>. que interrompa O seu discurso vJ 10s seguintes casos: 

,rq 
cn -para leitura de requerimento de urgência ou de prorrogaçao da Sessao; 
d( 

1- para comunicação importante à Cãmar;1 

; JJ _- para atender a pedido de palavra .. rda ordem·• propondo questão 
de ·cg1mental. 

S< 

(. Art. IOr quando mais de 111,, Vere::idor solicitar a palavra 
limultan:amente. o Presidente a concedl e , ollt:deccndo a sce:uinte ordem 
ue prefrrcncia: -

, 1-ao autor: 
f' ' 

' 
1 e li -ao relator: 

Ili-ao autor de emenda 

' e PARÁGRAFO _úNJ_CO Cumpr1: no Presidente dar a palavra 
: • e alt~damcnte a quem seJ~ pro ou contra a matéria cm debate. quando não t • pre, aleccr à ordem determinada neste art i!!u 

5r1 . Art. 108º ~ Aparte é a intcrrupç;·11l do orador para indagaçao ou 

l
f ./'1 esclarec,mcnto relativo à matéria em debate 

§ 1º. O aparte deve ser express,, cm tennos corteses. e nao pod 
exceder 5 (cinco) minutos. e 

f 1· § 2º. Não s,\o permitidos a par,,.; para lt:Jos. sucessivos ou sem 
rccnça ex pressa do orador. 

" § ~,°.Não e! i:,cnnitido apartear" Presidente, e o orador que fala 

d
pela ordem . em Exphcaçao Pessoal, par.i encaminhamento de votação ou 
eclaração dt! voto. 

'-" . . §. ~· .- Qua_ndo o orador nega " direito de apancar. não lhe e 
r pcnnmdo dmgrr-sc drret:imcntc aos Vereadores presentes. 

; / Art. 109 A mesa estabelecera. no inicio de cada legislatura os 
prazos para o uso da palavra e as fases de c:irla sessão. ' 

,, . . An. 11 O Ques~ o de ordem é t11. IJ duvida levantada cm plcnâ . 
, quanto a interpretação deste regimento. s11,1 ~plicaçâo ou a sua lcgalidad/'0 

. . § 1 º- As q~~stõc~ de ordem de,' m ser formuladas com clareza e 
com a md,cação das o1spos1ções reg.imeni ., que se pretende elucidar. 

,, ' j~J Estado tln Bal1in 
~ Cámara Municipal d~ 1 trC!atlor es IÍC! lbipillingo 

§ 2º - Ao proponen:~ ..JJ~ não observar o dispoG ~- • r:1 
poder.í o Presidente cassar-Ih.: .., p:ilavra e não tomar cm C(>!'- dt.:-.aci 
questão lcv:intada. 

--~1"~ Art. 111º - Cabe ~o Prtsidcnte resolver soberanam.:r.:~ 
·questões de ordem não sendo li.:1:0 a qualquer Vcre:idor opor-se :i ac,:. 

ou criticá-la na sessao cm que í.:-r r.:querida. 

PARÁGRAFO tr.,;JCO Cabe ao vereador recursos da decrs 
que será encaminhado a corr.i;;:!, à,: justiça. cujo parecer sc:ra )Ubme: 
ao Plenário. 

Art . l 12" - Em qu .. :: • 
palaHa "pd.c oakm". par;, .. .: 
Regimento. 

SEÇÃO li 
Das discussões 

,.: .'.., , .:,:<:'lo p11da:i o V.:r~;1d11r p,:,i; 
•. . .~~. ·,..:, t)llZ!Olú a .. pll:.:•?1.,~·10 J~ 

Art. 113º - Discussão é a fase .: , :rabalhos destin:idos aos debates e 
Plenário. 

Art. 114° - As deliberações da C:.::.~r:i Municipal passarão por 2 (dua 
discussões. excetuando-se as r:-.~, .:. .:s. as indicações e os requerimcntc 
que sofrerão uma única diSCU$s::1C 

An. 115° - Havendo mais de umz ~roposiçao sobre o mesmo assunto, 
discussão obedeceró à ordem cronúto11c:i de apresentação. 

Art. 116 Na primeira discus~.:. ,.oo.::-ão debater-se art igos do proje, 
sep.iradnmente. uu, ido o Pler.:.~· 

§ 1° - Nesta fase da discussão é ~ •• uud:l a apresentação de substitutiv, 
emenda e sub-emendas. 

§ 2º - Apresentando o substiruti,, ;:~!:i Comissão competente ou pei 
próprio autor. serà discutido prcfe~cr.c1:tlmcntc cm lugar do projeto. ma 
sendo o substitutivo apresentado por outro Vereador. o plenário de liberará 
suspensão da discussão para endar.i Comissão competente. 

§ 3º - Deliberando o plcnàrio pc,. t7:ossegu1mcnto da discuss~o. ficai 
prejudicado o substitutivo. 

- --~ -§ 4° • As emendas e sub-emendas ser-lo :?ceitas. discÜiidas e.-sé apro,·ado 
· projeto com as emendas. será en~m~.h .. d-.i à comissão de justiça e redaçii 
' para ser de novo redigida. conforme l - :i:n-ado. 

§ 5° • A. cmen(ja rejeitada cm primeira d.,.us,:io não poderá ser rcno"ada n 
segunda 
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11 Art. 117° - A requerimento de qualquer \',:reador. aprovado pelo plenário. 
''s >Oderâ o projeto ser discutido englobadam,·nte. 

' 11. 
· l !'\ri. 118° - Na segunda discussão debater-~,--:i o projeto globalmente. 

\ 1 

~ ~ ~ lº - Nesta fase da discussão é permitida a ,presentação de emendas e sub­
e rmendas. nao podendo sera presentado suh,, itutivos. 

\ 
1 

l 

1 

§ 2° - Se hom i:r cm.:ndas aprovadns. 
!ncnminhado à comissão d.: justiça ,: r, 

t forma. 

roJd0. com ,is .::rncndas scr.1 
çào. p:,ra r.:digi-1, , na de,·ida 

1 

. § 3° - Não é permitida a realizações de ,,. unda discussão de projetos na 
_.mesm.i sessão em que se realizou a primeir. 
1-.'; 
fArt. 119° -A urgência dispensa as exigênc,,,s. salvo a de numero legal e a de 

:· parecer.para que determinada proposição ,..:,a apreciada. 
1 
1 PARÁGRAFO ÚNICO A concessfü, da urgência dependerá de 
!apresentação de requerimento escrito. ,111e somente será submetido à 
apreciação do Plenário se for aprcsentacln com a neccssãria Justificativa, 

1 pela Mesa. em proposição de sua autoria. pur Comissão, em assunto de sua 
especialidade. ou por 1/3 (um terço) dos \'1,;1 .;adores. 

·• ~ - 120" - O adiantamento da discuss:11 de qualquer proposição será r l$lljCito à deliberaÇl!O do plenário C Somenl~ poderá ser propOStO durante 3 

il discussão da mesma. 

1 
r , ~ARÁGRAFO ÚNICO A ~presentação ,leste requerimento não poderá 

f
' interromper o orador que estiver com a r.,lavra e deverá ser proposto por 

l 
tempo detemunndo, não podendo ser arc1ta se a proposição tiver sido 

f 
(-(leclarad.1 em regime de urgência, 

iAr1. 121º - O pedido de vi,ta para estud,, será requerido por qualquer l E~~~eador e deliberado pelo plenário ap1:nas com encaminhamento de 
, ·ot~çã~ .. desde que :i proposição não tenha sido declarada em regime de 

fs rgenc1a. 

t}>ARÁGRAFO ÚNICO o prazo máx11111) de vista será de apenas 2 
X dois ).dias. 

' ~ 
'!. 122° • O encerramento da discussão <I.: qualquer proposição dar-se-á 

· • '...,..,a ausência de oradores. pelo decur,11 dos prazos regimentais ou 
f. requerimento apro\·ado p<lo plenário. 

I' • 
. SEÇÃO Ili 

. ;; Das \'Olnçõcs 

Art.123º - As deliberações. excetuadas 1111~ casos previstos em lei serão 
• tomadas por maioria simples de votos. p1csente. pelo menos. a maioria 

1 
t3bsoluta dos membros da câmara . . 

j~ Esw,fo tia B"hi11 .. r~ Câmara Municipal dt l't!rtadOTl'S dt (b1p1ta11gn 

rt 124º • Dependuão do \'Oto r:i,·orá\'el da maioria da ahsoluta 
~e;nbros da câmara alem dos casos pre\'istos ncsta rcsoluç,,o 

a) Regimento Interno da Cà~ª:-1: 
b) Código Tributário do Mumc1p10. 
c) Código de Obras ou Edific~çil~s: . . . . 
d) E.statutosdos Ser\'idorcs Pubhcos Mu111c1pa1s. 
e) Criação de Cargo e Aumento de Vencimento: \'ice-Prcfcit 
t) Recebimento de denuncias contra Prefeito. 

Vereadores. 
. Pr re·to e vice-Prcfeho no cas1 

1 • o recebimento de dcn11nc1.i cont:-:i o c 1 

infração poli11ca-~dmm1strnti, :i . 

P\RJ\GKArO LNICO .:111.:n1k·-~ p.ir m:iioria ahs\,lllta. mda,.~ 
t~t.ilidade da Câmara mais a fraç ão para completar o numero u1t< 

seguinte. 

Art 125º - Dependerão do voto ra,·orán:l de dois h:rços_dos membros 
Cã~ara. alem dos casos previstos neste Regimento. as deliberações sohr 

a) a aprovaçilo e alteração do Plano Diretor Urbano e da Política 

Desenvolvimento Urbano . . 
b) concessão de serviços e duc1t~s: . . 
c) alienação e aquisição de bens '"'º"c~s: 
d) destituição de componentes da mesa: . . 
e) decisão contráriaª? parecer prévio do Tribunal de Contas, 
f) emenda a lei orgânica: 

Art. 126 •• São três os processos de, otaçáo: 

1- ;imbólico: 

11- nominal; 

Ili - secreto: 

Art 127°. O processo simbólico praticar-se-á conservando-se sentado 
os ·vereadores que aprovam e le1'antando-se os que desaprovam 

proposiçã§. 1º - Ao anunciar o resultado da votação. o President~ declarai 
quanto vereadores votarão favÔravclmente e quantos em contrâno. 

§ 2º - Havendo dúvida sobre o resultado. o Presidente pode pedir at 
Vereadores que se manifestem novamente 

3º . O roccsso simbólico será a regra geral para _as votações. somen 
!endo ab~náonado por disposição legal ou a requerimento aprovado pe 

plcn"ãrio 
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§ 4° - Do rcsultad(1 d:i 1 (H,11,:,il> simhúlica, ·qu.:r 1w.:ndor pockr;í rcqucn:r 
, crificaç5o medlilntc I otnçãu nominal. 

, ~. Art. 128º . A votaçdo nominal será feita C<'111 a chamada dos presentes, ~lo 
· ]-2º Secretário. de,·endo os Vcrcadore~ responderem SIM ou NAO. 
~fonforme sejam fovor.iveís ou contrários a proposiçâo. 

• f,\rt . 129° - Será obrigatoriamente secreto o ,·ato nos seguintes casos: 

I I deliberaçao sobre as contas do Prefeito~ d., Mesa. ,, 
n pronunciamento sobre nomeação d.: 11mcionários que dependam de 
aprovação da Cãmara. 

An. 130" - Havendo empat,· nas ,·otações simbólicas ou 
nominais. serão elas desempatadas pelo !'residente. e havendo empate nas 
1•otJções secretas. ficara a mattria para "ª decidida na scssao seguinte. 
reputando-se rejeitada a proposição se per·. ·1ir o empate. 

An. 13 1° - As I otaçõcs de,"·' scr rcalizi,das logo após o 
encerramento da discussão. só interrompendo por falta de número. 

An. 132° - Terão preferên.:ia para votação as emendas 
__ supressivas e as emendas substiturivas oriundas das Comissões. 

PARÁGRAFO ÚNICO Apre:-.:ntadas duas ou mais emendas 
sobre o mesmo art igo ou parágrafo, s.:rã admissível requerimento de 
preferência para votação da emenda qu,· melhor adaptar-se ao projeto, 
sendo o requerimento votado pelo Plenário. 

J 
p • 
11 SEÇAOIV 

) 

1 11 Da Redação Final 
'd . 

t 
I 
l Art. 133º • Terminada a fase d,· votação. será o projeto. com as 

f,t~ \!emendas apro\'adas. enviados à Comi~~:lo de Justiça e Redação para i l\ a: flabora_r a redação final de acordo com o, 1 liberado dentro do prazo de 03 , , i ~trts) dias. 

l l,, Art. 134º • Assinalada incoerência ou contradição na redação, 
.poderá apresentar na sessão imediara, por 1/3 (um terço) dos Vereadores. 
no mínimo. emenda modificativa quc não altere a substância dos 

• ·.~ , aprovados. cabcn~o ~ Me~~a~etifica~o~ 
I 

. !' • r 
r 

1 .• 
( 

PARÁGRAFO ÚNICO A emenda será votada na mesma sessão 
e, se aprovada sera imediatamente retific:ida a redação final na mesma. 

An. 135º - Terminada a fase de ,·11tação. a redação final será feita 
na mesma sessão pela Comissão com a ma1nria dos seus membros. devendo 
o Presidente designar outros Vereadores p,11a a Comissão quando ausentes 
do Plenário os titulares ou quando estivercm esgotados os prazos previstos 
neste Regimento e na legislação competcn1.: pra tramitação dos projetos na 

,,:·, 
/~ Estado tia Bnhia ffl! Câmara M1111icipul de • ~~ drra de lbipita11gu 

Cânma. 

SE<,:.,o \' 
Da Sanção . Du V.: to e: da l' rom .... ,. • 

An. 1360 _ Apro,·ado u:-- -· .:'-> de lei na forma regimental. cs 
será imediatamente cn\'iado ao P· ~-- • 

§ lº - Os originais cL~ -
considerar-se-á sancionado 11 ~. 

promulgação pelo Presidente d:. 

-~~ de serem remi:tidus ao l'rclc1t 
,.:ndo ohrigatóriu a su:i 1111.:dia 

• .. ;ob pena de rcsponsahil idadc. 

--.::;/ An. l37° _ Se O Prc::. _ ,:Jcrar o projeto incor.stitucioni' 
· 1 1 · · ~o ·,ntercs~ - • ~cxlerá vet:i-lo dentro do pra1.o e ,lega ou coo rano.. - ~ . . 
15 (quinze) dias. confom1e dei:=- _ a ~c1 Orgãmca do Mum.:1r10 

§ lº - Recebido ove: :>! 
Comissdo de Justiça I! Reda-=.-; 
Comissões 

~ 2·· . t\, Comb •• 
(li~s) dias µara ma11ifcs1aç,l,,. 

§ 3° - Se a ComisS.: .... 
prazo indicado no parâgra:· • 
proposiçtlo na pauta da 
independentemente de parece~ 

Art. 138° · A 
discussão e votat;ao. 

Art 139° - A apr:!C-­
dentro de 45 (quarenta e e,:-~ 
considerando-se acolhido o,~-

Til UI.O V 
Do controle financeiro 
CAPITULO! 
Do orçamento 

An. 140" . Recebido do Puf 

--.ra. o rhesmo será en,Jm1nhndo 
~·::i solicitar a audiên,1- J.: outn 

-~.;111110,: 1111rr . ..: l 

_ ..: Redat;ao não se p:, ". . • : : n 
• ,te artigo. a Mesa . • :J 

Dia da sessão s~; •. n·, 

t:1) será feita em um~ w:ll • 

~ se fará englobadamcntc e 
:-clo Plenário. 

• -.:!o Plenário deverá ser fen 
• recebimento pela Câman 

~-· :ciado ncss..: prazo. 

~ prazo lega~ o Preside~tc ck-=:,·t-. e;;=ç,.:, 
da Cã111ara. pelo penodo ~: -

~ •• orçamentária dentro d, 
- \..:readores. oa Secreta ri 
:indo o qual o enviará 

Comissão de Finanças. que :e:! t;:[~~~;-;;~ 

An. 141° • Na primeira .. is:: 
Vereadores presentes a sc<~,I) 
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, tolhendo ou denee:mdo o recurso. será o 1 .:smo submetido a uma única 
'p :Scuss:lo e votação na ordem do dia d., primeira sessão ordinária ou 
l maordinária que se realizar. 

1 , , 

J ' 

APITULOII 

An. 152º - Compe1t: à Câmara ,,•licitar ao Prefeito. bem como 
:,sseus auxiliares diretos. quaiS<juer informações sobre assunto referente à 
;1ministração municipal. mediante oficio •·m·iado pelo Presidente. 

Art 153º - A convoc.nçâo dever 1 ,er requenda dor escrito. por 
ualquer Vereador ou Comissão, devcndn ,cr discutida e aprovada pelo 
len:írio 

§ Iº - O requerente deverá ind,, ,. explicitamente o motivo da 
onvoc:ição. 

§ 2º - Aprovad:i :i convocaçõo. (' !•residente entender-se-á com o 
'refeito. a fim de fixar o din e a hora par, ,, comparecimento. dando-lhe 
·itncia da matl!ria sobre a qual versara a m1 ">Clação. 

Art 154º - O Prefeito pod.:d. ,,unt:meJmc:ntc. comparecer a 
_ :ãmaro para prestar cscl:trccimento 1pós e111~11di111~;1i,1 cn111 u 

:• ' , >residente. que de:;isn.ira dia e hora par;, ~pçà:., 

j i I Art 155º - Na sessão a que comparecer. o Prefeito ter.i lugar à 

l
i ! füeita do Presidente e fará. inicialmente. 111,rn exposição sobre as questões 

i 

L:iuc lhe foram propostos. apresentand,> a seguir esclarecimentos 
:omplementarcs solicitados por qualquer \•cre:idor. na forma regimental. 

l § 1~ - Não é permitido aos Ver..:.,dores apartcar a exposição do 
/ ' Prefeito nem levantar questões estranhas nn :issunto da convocação. 

d
1 

§ 2º • O Prefeito poderá fazei -,e acompanhar de funcionários 
• ,

1 

municipais que o assessorem nas informai;u,:s. sujeitos. durante a sec'-S<io, às 
normas deste regimento. 

1 rAP!TULOlll 

1
, 

lnterpclaç~o e da Reforma do Rcgimr, 
I' 
•' Art. 1 :56º - Qualquer altcraç~, 
, , 1 atra,·es de Projetos de Rc~oluçiio 911<'. 

encaminl1ado o Mesa para se mani testar. 

1.; ;..:;:1:'t'.'I 'l' .;;ô s..:rú :1dn1111cit, 
t'•· <li: hJo c111 p;-:11~nu. ~er.'l 

§ 1 ° -A Mesa tem o prazo de I O r dc:z) dias p.ira exarar parecer. 

t . 

§ 2° • Após esta medida prdiminar. seguirá o Projeto de 
Resolução a tramitação norm3l dos dcma, , processos. 

An. 1 57º - Ao final de c.id mo legislativo a Mesa fará a 

Art. 15- -
consolidação de t~ 
precedcmcs :ido: 

TITULO Vil 
Disposições Finai, t • 

Art. 1 ss• -
soberanamente pc :1.. 
regimenta 1. obi:er, :i.;... 
Município. 

Art. 159" -
fixados neste Regime:-: 
incluído o do vencime­
útil terá o, enc1mento ~i -

PARÁGRAF 
proceder a distribuiç.it' 
autoridades e lidcran.,:;: 
sendo no\ l11111cípi11 e : 

,\11. lóO" · . 
publicação. 

.lt l'ueadora ddbipiia'f, 

, de cada ano h:gisi;· 
.:ações f.:iws 110 Rcgir· , 

-~..:cm~q1;1rat:i 

\f.: 

11issos neste Rcgimen111 , • .:. • 

..: as soluçO.:s cons1i11. ~ 
• :. o que dispõe a I c l r~ 

-x,sic;ào em contrário. todo, 
--~ .-,ordias corridos. excluído <h 

, i~rmino recair cm dia constd, 
·:;:-;i o primeiro dia útil seguint.:. 

•. ~ccreta ria da Câmara se inct! 
• - t'.llO a todo~ os Vereadores e s 

t __ ,. Órg!los Est:iduais c Fcdcr 
· •111<1ra , :io l'i,!lh,a \ lt111ic: 

Art. 161 Rc, o: ~ . ~-!tl..SjOSiçõesemcontrário. 

Sala das sessõe; • -:- .: • .,-,vembro de 2001. 

Constituintes: Ante:- • ·JIC. -:: • mes. José de Sousa Perc11,1. L 
Chal'CS Manins. Anw1 • Jccit.-;; ~.: Olt"c1ra. Walter Cha\'CS • 
Manoel Messias de Sou. • à:l F: ... ;1scn Gomes. Da\'1 José Per, 
FranciscoGomcs.Antc>n :±- ,ctr3 cJoséGomc~Co1mbr.1 
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